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AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS - CRF/MG
ADVOGADOS : DILSON ARAÚJO DE SOUZA - MG045475

HELIDA MARQUES ABREU SILVA - MG107272
BARBARA VIEIRA DA SILVEIRA - MG106776
DANIELA MIRANDA DUARTE - MG097402
MANUELA VASCONCELLOS BANDEIRA - MG115799
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ADVOGADOS : MARIA GORETI PIMENTA COUTO - MG087701

MARCELO PIMENTA COUTO - MG122659
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TÉCNICO EM FARMÁCIA. INSCRIÇÃO 
NO RESPECTIVO CONSELHO. DROGARIA. ASSUNÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA. PRETENSÃO ANTERIOR 
AO ADVENTO DA LEI 13.021/2014. POSSIBILIDADE.
1. Em julgamento realizado sob a sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia repetitiva, a Primeira Seção deste 
Superior Tribunal firmou a tese segundo a qual "é facultado aos 
técnicos de farmácia, regularmente inscritos no Conselho Regional 
de Farmácia, a assunção de responsabilidade técnica por drogaria, 
independentemente do preenchimento dos requisitos previstos nos 
arts. 15, § 3º, da Lei n. 5.991/73, c/c o art. 28 do Decreto n. 
74.170/74, entendimento que deve ser aplicado até a entrada em 
vigor da Lei n. 13.021/2014" (REsp 1.243.994/MG, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19/09/2017).
2. Inaplicabilidade da vedação contida na Lei n. 13.021/2014 ao 
caso concreto, uma vez que a pretensão formulada pela parte 
agravada na petição inicial do mandado de segurança – 
reconhecimento do direito de se inscrever no Conselho Regional de 
Farmácia, na condição de Técnico em Farmácia, e, ainda, de 
assunção de responsabilidade técnica por drogaria – é anterior ao 
advento do referido diploma legal.
3. Agravo interno desprovido.

Documento eletrônico VDA37269945 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 15/06/2023 00:18:14
Código de Controle do Documento: af16f286-308e-49e4-8ecd-af03fcfe80cc



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. TÉCNICO EM FARMÁCIA. INSCRIÇÃO 
NO RESPECTIVO CONSELHO. DROGARIA. ASSUNÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA. PRETENSÃO ANTERIOR 
AO ADVENTO DA LEI 13.021/2014. POSSIBILIDADE.
1. Em julgamento realizado sob a sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia repetitiva, a Primeira Seção deste 
Superior Tribunal firmou a tese segundo a qual "é facultado aos 
técnicos de farmácia, regularmente inscritos no Conselho Regional 
de Farmácia, a assunção de responsabilidade técnica por drogaria, 
independentemente do preenchimento dos requisitos previstos nos 
arts. 15, § 3º, da Lei n. 5.991/73, c/c o art. 28 do Decreto n. 
74.170/74, entendimento que deve ser aplicado até a entrada em 
vigor da Lei n. 13.021/2014" (REsp 1.243.994/MG, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19/09/2017).
2. Inaplicabilidade da vedação contida na Lei n. 13.021/2014 ao 
caso concreto, uma vez que a pretensão formulada pela parte 
agravada na petição inicial do mandado de segurança – 
reconhecimento do direito de se inscrever no Conselho Regional de 
Farmácia, na condição de Técnico em Farmácia, e, ainda, de 
assunção de responsabilidade técnica por drogaria – é anterior ao 
advento do referido diploma legal.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo CONSELHO 

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - CRF/MG 

para desafiar decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 505/508, em que não 

conhecii do recurso especial, pois há consonância do acórdão recorrido com a 

jurisprudência do STJ.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta a 

necessidade "de observância ao precedente obrigatório formado no julgamento do REsp 

nº 1.243.994/MG, em seus exatos termos, uma vez que a tese jurídica foi firmada pela 

Corte Especial no sentido de que, com o advento da Lei nº 13.021/2014, não mais é dado 

a nenhum técnico em farmácia assumir a responsabilidade técnica por qualquer drogaria 

ou farmácia (ainda que de sua propriedade); independentemente de qualquer fator 

(temporal, circunstancial, etc) a ser considerado" (e-STJ fl. 523).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Impugnação às e-STJ fls. 531/553.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, o Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do REsp 1.243.994-MG, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 19/9/2017, 

Primeira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973) pacificou a 

orientação de que é facultado aos técnicos de farmácia, regularmente inscritos no 

Conselho Regional de Farmácia, a assunção de responsabilidade técnica por drogaria, 

independentemente do preenchimento dos requisitos previstos nos arts. 15, § 3º, da Lei n. 

5.991/73, c/c o art. 28 do Decreto n. 74.170/1974, entendimento que deve ser aplicado até 

a entrada em vigor da Lei n. 13.021/2014.

Confira-se, nesse sentido, a ementa do acórdão do precedente 
original:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. POSSIBILIDADE DE TÉCNICO EM 
FARMÁCIA, INSCRITO NO RESPECTIVO CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA, ASSUMIR A RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR 
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DROGARIA. RECONHECIMENTO, INDEPENDENTEMENTE DO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTS. 15, § 3º, 
DA LEI 5.991/73, C/C O ART. 28 DO DECRETO 74.170/74, ATÉ A 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI 13.021/2014.
1. A Lei n. 13.021, de 8 de agosto de 2014, no seu art. 5º, estabeleceu que 
apenas farmacêuticos habilitados na forma da lei poderão atuar como 
responsáveis técnicos por farmácias de qualquer natureza, seja com 
manipulação de fórmulas, seja drogaria.
2. A par disso, permanece a importância de se pacificar o entendimento a ser 
aplicado nos casos regidos pelas normas anteriores. A relevância prática da 
definição do posicionamento a ser seguido é percebida notadamente naquelas 
hipóteses que envolvam cobrança de multa de drogaria por haver admitido a 
atuação de técnicos em farmácia no mister de responsáveis técnicos. 3. Assim, 
para efeitos de aplicação do disposto no art. 543-C do CPC, firma-se a 
compreensão no seguinte sentido: É facultado aos técnicos de farmácia, 
regularmente inscritos no Conselho Regional de Farmácia, a assunção de 
responsabilidade técnica por drogaria, independentemente do preenchimento 
dos requisitos previstos nos arts. 15, § 3º, da Lei 5.991/73, c/c o art. 28 do 
Decreto 74.170/74, entendimento que deve ser aplicado até a entrada em vigor 
da Lei n. 13.021/2014.
4. No caso concreto, o pedido veiculado no recurso especial foi a concessão ao 
recorrente do direito de assunção de responsabilidade técnica por drogaria. 
Assim, levando em conta que, desde a edição da Lei 13.021/2014, não é mais 
possível a emissão de Certificado de Responsabilidade Técnica por drogaria à 
técnico de farmácia, há de ser julgado improcedente o pleito.
5. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução/STJ n. 8/2008. (REsp 1243994/MG, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, 
DJe 19/09/2017).

Nesse mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÉCNICO EM FARMÁCIA. 
INSCRIÇÃO NO RESPECTIVO CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA E ASSUNÇÃO DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
POR DROGARIA. POSSIBILIDADE. PRETENSÃO FORMULADA EM 
MOMENTO ANTERIOR AO ADVENTO DA LEI 13.021/2014.
1. Em julgamento realizado sob a sistemática dos recursos representativos de 
controvérsia repetitiva, a Primeira Seção deste Superior Tribunal firmou a tese 
segundo a qual "é facultado aos técnicos de farmácia, regularmente inscritos 
no Conselho Regional de Farmácia, a assunção de responsabilidade técnica 
por drogaria, independentemente do preenchimento dos requisitos previstos 
nos arts. 15, § 3º, da Lei n. 5.991/73, c/c o art. 28 do Decreto n. 74.170/74, 
entendimento que deve ser aplicado até a entrada em vigor da Lei n. 
13.021/2014" (REsp 1.243.994/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, DJe 19/9/2017).
2. A Primeira Turma deste Tribunal Superior tem asseverado que "Não se 
admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de legislação 
superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir vinculada à 
fundamentação adotada no acórdão recorrido e, por isso, não pode ser 
ampliada por fatos supervenientes ao julgamento do órgão judicial a quo" 
(AgInt no REsp 1.605.779/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 24/5/2019).
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.246.955/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/4/2021, DJe 
de 15/4/2021.) (Grifos acrescidos).

In casu, a pretensão formulada pela parte recorrida na petição 

inicial do mandamus – reconhecimento do direito de se inscrever no Conselho Regional 
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de Farmácia, na condição de Técnico em Farmácia, e, ainda, de assunção de 

responsabilidade técnica por drogaria – é anterior ao advento da Lei n. 13.021/2014.

Com efeito, é inaplicável a vedação contida na Lei n. 13.021/2014 

ao caso concreto, uma vez que o particular requereu sua inscrição nos quadros do 

Conselho Profissional no ano de 2009 e impetrou mandado de segurança em 2010.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÉCNICO EM FARMÁCIA. 
INSCRIÇÃO NO RESPECTIVO CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA E ASSUNÇÃO DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
POR DROGARIA. POSSIBILIDADE. PRETENSÃO FORMULADA EM 
MOMENTO ANTERIOR AO ADVENTO DA LEI 13.021/2014.
1. Em julgamento realizado sob a sistemática dos recursos representativos de 
controvérsia repetitiva, a Primeira Seção deste Superior Tribunal firmou a tese 
segundo a qual "é facultado aos técnicos de farmácia, regularmente inscritos 
no Conselho Regional de Farmácia, a assunção de responsabilidade técnica 
por drogaria, independentemente do preenchimento dos requisitos previstos 
nos arts. 15, § 3º, da Lei 5.991/73, c/c o art. 28 do Decreto 74.170/74, 
entendimento que deve ser aplicado até a entrada em vigor da Lei n. 
13.021/2014" (REsp 1.243.994/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/9/2017).
2. Inaplicabilidade da vedação contida na Lei 13.021/2014 ao caso concreto, 
uma vez que a pretensão formulada pela parte agravada na petição inicial do 
subjacente mandamus - reconhecimento do direito de se inscrever no Conselho 
Regional de Farmácia, na condição de Técnico em Farmácia, e, ainda, de 
assunção de responsabilidade técnica por drogaria - é anterior ao advento do 
referido diploma legal.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 913.504/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 
4/9/2020.) (Grifos acrescidos).

Dessa orientação não divergiu o Tribunal de origem, de modo que 

inexiste ensejo para o acolhimento do recurso.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.984.514 / MG
Número Registro: 2021/0391815-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0010010-38.2010.4.01.3800 00100103820104013800 201038000043817

Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : DILSON ARAÚJO DE SOUZA - MG045475

HELIDA MARQUES ABREU SILVA - MG107272
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MARCELO PIMENTA COUTO - MG122659
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CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - REGISTRO 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - CRF/MG
ADVOGADOS : DILSON ARAÚJO DE SOUZA - MG045475

HELIDA MARQUES ABREU SILVA - MG107272
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DANIELA MIRANDA DUARTE - MG097402
MANUELA VASCONCELLOS BANDEIRA - MG115799
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AGRAVADO : IVONILDO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARIA GORETI PIMENTA COUTO - MG087701

MARCELO PIMENTA COUTO - MG122659

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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